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Discurso do Ministro Patrus Ananias de Sousa

por ocasião do lançamento do Centro Nacional Fé e Política 

“Dom Helder Câmara”,

em 21 de fevereiro de 2005, na CNBB – Brasília -DF.

(apresentado de improviso e desgravado)

Primeiro, eu fiz um roteiro, mas quero me desculpar, por que estou um pouco mareado; em Minas dizemos meio mareado, mas no caso deveria dizer areado, porque venho pelo ar, de uma viagem ao Egito de trinta e tantas horas. Me arrumaram um roteiro estranho: Cairo, Bruxelas, Milão, São Paulo e Brasília.  Trinta e tantas horas. Já que estou falando disso, farei uma partilha com os irmãos de fé: a viagem ao Egito foi uma viagem que me deixou gratificado porque estivemos lá a convite do Banco Mundial. O governo do Egito solicitou ao Banco Mundial a indicação de programas de transferência de renda e o Banco indicou o Bolsa Família como uma experiência em construção, mas que vem apresentando resultados positivos.   

Nós tivemos lá um dia de trabalho com o governo do Egito, treze ministros, o primeiro ministro Ahmed Nazif, o presidente do Banco Central e o Presidente do Fundo de Combate à Pobreza,  quero então dar esse depoimento não no sentido de auto-exaltação, mas no sentido de partilha.

Eu quero agradecer o convite que me foi formulado pela comissão para o laicato da CNBB, presidida por dom Mauro Montagnoli, através do padre Ernane, esse incansável articulador do bem, das boas causas e parabenizar por essa belíssima iniciativa, oportuna, como disse o senador Pedro Simon.

Esse é um desejo antigo nosso, militantes cristãos, católicos, um espaço suprapartidário, um espaço plural, multicultural que aceite e promova os diferentes, as diferenças, mas que nos possibilite, a nós, cristãos católicos, um espaço comum de reflexão e de partilha de nossas experiências políticas, sociais e das nossas experiências espirituais. Um espaço em que possamos orar – numa linguagem que possamos estender aos nossos irmãos cristãos não-católicos e também aos que não professam explicitamente a fé cristã, mas que estão imbuídos ou tocados pela dimensão do mistério, do indizível, do silêncio que se faz palavra e da palavra que se faz ação –, onde possamos assim, orarmos juntos.

Nessa linha eu gostaria de partilhar aspectos pessoais, de vivência pessoal, com algumas reflexões, de dimensão um pouco subjetiva, mas também com algumas reflexões, alguns desafios mais objetivos, que se colocam para nós, para esse Centro Nacional Fé e Política Dom Helder Câmara. Eu quero então, nessa linha mais pessoal, registrar a importância dos grupos Fé e Política na minha trajetória, na minha formação e hoje partilhar a presença desses grupos em todo o território nacional. Eu tenho a alegria de ter participado, nos anos oitenta, de um encontro, um deles está aqui presente, é o Pedro Ribeiro de Oliveira, em Petrópolis, quando nós lançamos o Movimento Fé e Política e tenho a grande alegria de, dos quatro encontros nacionais que formas feitos, ter sido convidado para fazer a abertura de dois deles. E foi uma das maiores emoções da minha vida, quando do primeiro encontro de que participei, em Poços de Caldas, estavam presentes cinco mil pessoas. Poucos anos antes, éramos um pequeno grupo no convento dos Franciscanos em Petrópolis que lançávamos esse movimento que certamente encontrou uma grande força no sopro do Espírito Santo.   

Se fé e política são duas expressões presentes nos nossos corações, particularmente no meu coração, é importante ressaltar, também como disse o senador Pedro Simon, o nome, a homenagem que o nosso Centro nacional presta a dom Helder Câmara. 

Para a minha geração, particularmente, a geração que nos anos 70 estava se formando, chegando a casa dos 20 anos com sonhos fundados em lutas democráticas, sociais, dom Helder foi uma notável referência. 

Eu costumo dizer que eu tive grandes referências na minha juventude, no Brasil. Cito três deles que não estão mais presentes fisicamente entre nós: Alceu Amoroso Lima, Edgar da Mata-Machado, com esses dois, eu tive uma relação mais direta, com dom Helder foi uma admiração mais à distância, uma leitura atenta dos seus livros, dos seus textos e, sobretudo, de seu testemunho profético. Um de seus livros, o senador Pedro Simon mencionou: “O Deserto é Fértil”, mas lembro também com carinho a leitura que fiz, por exemplo, em 1968 de um livro intitulado “Revolução dentro da Paz”, e outros como “Olhar sobre a Cidade”, “Mil Razões para Viver” e agora essa iniciativa tão bonita que está sendo feita com a publicação das cartas e das reflexões de Dom Helder, especialmente a partir de sua vivência no Concílio Ecumênico Vaticano II. 

Dom Helder foi um testemunho muito visível, muito vigoroso, do encontro da política e da fé. Mahatma Gandhi, nas suas memórias, diz ao final do livro que quem diz que religião e política não se encontram, é porque não entendeu bem nem uma, nem a outra, e o Gandhi, embora não fosse um cristão formal, mas sim na prática, na vivência, no testemunho e na paixão profunda por Jesus de Nazaré, foi um exemplo de como viver a dimensão da mística, da fé e a dimensão da política numa perspectiva libertadora.

A dimensão da política está fortemente presente também, na minha opinião, penso que na opinião nossa aqui - cada um talvez com uma leitura própria - na vida de Jesus de Nazaré. O próprio título que previamente lhe foi dado pelo profeta Isaías, de Príncipe da Paz, já lhe confere uma dimensão política de construtor da paz. 

Basta uma breve recapitulação de alguns textos evangélicos, Sermão da Boa-venturança, o Capítulo 25 de São Mateus, aquele dos pobres, do Bom Samaritano, para nos termos a dimensão ética e política do Evangelho. 

Há uma ética cristã, e essa ética cristã incide rigorosamente na ética política onde, além da dimensão dos bens públicos, a preservação do dinheiro e do patrimônio públicos, a velha expressão não roubar e não deixar que roubem o dinheiro público, a dimensão da ética na política transcende, buscando outros espaços da dimensão social, na celebração da vida, no compromisso com os pobres, os oprimidos. E é importante, no caso de Jesus, a expressão “vida pública” de Jesus: até os 30 anos, a vida mais reservada, mais familiar. A partir dos 30, a vida pública. 

A vida pública não é outra coisa senão a vida política. E a vida política não implica, obrigatoriamente, um mandato, o próprio Gandhi, que mencionei, nunca teve mandato. Nelson Mandela teve um único mandato na vida: os quatro anos em que foi presidente da África do Sul. 

Jesus de Nazaré, político no sentido maior da palavra, não teve mandato, mas foi um organizador, um pregador. Ao mesmo tempo em que pregava, na tradição dos profetas, Jesus também ouvia, acolhia. E há uma dimensão profunda, que me sensibiliza, na pessoa de Jesus, o Cristo, que é a dimensão da escuta, do acolhimento, da ternura, da delicadeza que se reflete, por exemplo, na conversa com Nicodemos, na relação com os pobres, com as prostitutas, com os pecadores, com os publicanos: almoçava com os ricos, conversava com todos, mas estabelecia uma vigorosa linha de coerência e integridade; não comprometia o seu vigoroso compromisso de luta contra a iniqüidade, contra as injustiças e, com muita freqüência, a delicadeza de Jesus se expandia em indignação, como vemos nas passagens do Evangelho, na expulsão dos vendilhões do templo, na denúncia vigorosa dos fariseus, dos doutores da lei, dos sepulcros caiados. 

Então, a nossa referência primeira é essa: o filho de Deus feito homem. Nessa linha, há que se invocar, além dos olhos da fé, a importância fundamental, civilizatória dos Evangelhos, que expressa a irredutível dignidade da pessoa humana, o que Emmanuel Mounier chamou o “intangível domicílio espiritual do homem”. Mesmo pessoas que não partilham a nossa fé cristã, católica, sentem isso. Que nós devemos ser testemunhas vigorosas, inclusive naquela linha pedagógica, e apresentarmos também a nossa tradição cristã além da dimensão da fé, nas condições do tempo e do espaço, a importância cultural e humanizadora dos Evangelhos, da tradição cristã, católica, resgatando as primeiras comunidades, onde os cristãos tinham tudo em comum, partilhavam seus bens com alegria e não havia necessitados entre eles.  O belíssimo legado dos Padres da Igreja, já colocando a questão da função social da propriedade, fundamento do Ensino Social da Igreja, das Encíclicas Sociais aqui tão bem resgatadas pelo senador Simon, que eu vou me dispensar de mencioná-las, exatamente para não repisar o que o senador já disse, mas lembrando que o Ensino Social da Igreja representa uma dimensão extraordinariamente possibilitadora para a crise que nós vivemos hoje. 

E essa Doutrina Social da Igreja foi muito enriquecida. Além das encíclicas, que vem de Leão XIII a João Paulo II, da “Rerum Novarum” à “Centesimus Annus”, há uma contribuição notável de leigos, de pensadores leigos, mesmo aqui do Brasil como Alceu Amoroso Lima, Edgar da Mata-Machado e os internacionais Maritain e Mounier, a belíssima experiência da Revista Esprit.  Entre os religiosos, destacaria, por exemplo, o padre Lebret, citado diretamente como Maritain pelo papa Paulo VI, na “Populorum Progressio” e a contribuição das igrejas locais e regionais e as notáveis contribuições da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Por outro lado, eu refleti sobre isso esses dias, inclusive nessa viagem, pensando nesse evento de hoje, o Ensino Social da Igreja, enfrenta hoje novos desafios, porque a tradição da nossa doutrina social, tão rica e tão contemporânea, se deu muito na dialética na relação do capital e do trabalho e ai, talvez, a afirmação mais vigorosa tenha sido feita pelo papa João Paulo II, na “Laborem Exercens”. Nessa grande encíclica João Paulo II desempatou definitivamente o jogo ao dizer que o trabalho prevalece sobre o capital, porque o capital não é intrínseco, não é inerente à pessoa, é externo. O trabalho é intrínseco, é inerente à pessoa humana. É parte constituinte de sua dignidade. Não é mais o equilíbrio entre o capital e o trabalho. É a prevalência do trabalho e dos valores sociais sobre o capital.

Agora, nós vivemos um mundo, dom Geraldo mencionou aqui, a globalização do chamado modelo neoliberal, alguns falam também de uma possível pós-modernidade – onde a relação capital e trabalho foi duramente atingida. E houve nos últimos 20, 30 anos uma vigorosa hegemonia do capital em detrimento do trabalho e em detrimento dos valores sociais, valores da solidariedade, do respeito, de amor ao próximo, da caridade, palavra resgatada aqui pelo senador Pedro Simon como sendo o centro das nossas convicções. 

A caridade nos faz próximos dos mais próximos e dos mais distantes, pois, como dizia o padre Lebret, hoje o nosso mais próximo mais próximo é toda a humanidade sofredora. Só que a globalização é de um lado só, é a globalização do capital. Ainda não chegamos à globalização dos direitos sociais, da questão ambiental que está avançando aos poucos, falta muito ainda, apesar do Protocolo de Kioto etc, mas em síntese eu coloco uma questão: como enfrentarmos, hoje, o desafio social, a partir da emergência das grandes massas excluídas, desempregadas, subempregadas, a questão da economia informal, da terceirização, da chamada flexibilização dos direitos sociais, dos direitos trabalhistas. É nesse contexto de exclusão do mundo do trabalho que colocam novos desafios, a questão, por exemplo, das políticas de transferência de renda. 

Nós temos hoje, no Brasil e na América Latina enorme número de pessoas fora do mercado de trabalho, a questão, por exemplo, da exclusão digital, que atinge pessoas, famílias, comunidades inteiras, que assim perdem a capacidade laborativa, de inserção no mercado de trabalho, eles carecem conquistar de novo essa dimensão do trabalho que pressupõe uma base mínima de auto-estima e consciência de si mesmo. As três encíclicas, que transcendem a clássica relação capital x trabalho e colocam os conflitos também entre povos e países, a “Pacem in Terris”, a “Populorum Progressio” e a “Solliccitudo Rei Socialis”, mesmo elas trabalham com um corte onde não se colocava o modelo da globalização e dos novos paradigmas da produção e do trabalho nos moldes em que se dá hoje. Eu cito, por exemplo, um dos “Sinais dos Tempos”, na “Pacem in Terris”, encíclica pela qual tenho um afeto muito especial, um carinho, um amor enorme, é a minha encíclica, digamos assim, de paixão, João XXIII trabalha com a ascensão da classe trabalhadora. Hoje, perguntamos aflitos: - Onde está a classe trabalhadora? Por outro lado, a encíclica acerta plenamente com a ascensão das mulheres. 

Outro “Sinal dos Tempos” da “Pacem in Terris” é o fim do colonialismo. Nós estamos vivendo hoje, novos tempos de colonialismo dentro do modelo da globalização. Eu penso que novas questões sociais estão se colocando hoje. Talvez nós tenhamos que ver, incorporando toda essa belíssima tradição de mais de cem anos, uma nova “Rerum Novarum” para recolocar ou colocar também essas questões novas que são postas. 

Não é mais um corte capital/trabalho. É um corte capital e direitos sociais, direito dos pobres, inclusão dos pobres numa sociedade que mudou muito na questão da técnica, da informática, isso foi colocado aqui pelo senador Simom, a questão do tempo, uma civilização que se retroalimenta na correria, que eliminou os espaços e os tempos da reflexão...

A política virou o espaço do espetáculo. Saber quem corre mais, ainda que não se saiba bem pra onde. Nessa linha, eu penso que fica pra nós, aqui no Centro de Fé e Política Dom Helder Câmara esse desafio de como confrontar essas novas políticas sociais. As encíclicas trabalham muito, e bem, os direitos trabalhistas, questões como a agricultura familiar e a reforma agrária, a questão da função social da propriedade e do lucro, a idéia do bem comum, mas como confrontar hoje essa quebra que houve realmente nas relações do capital e do trabalho. Aí eu coloco uma outra reflexão que está colocada no texto de fundação do nosso centro: que é unirmos a dimensão da ética, dos valores evangélicos, da tradição cristã, católica, o ensino social da igreja, com todo esse legado admirável que mencionei e mencionamos aqui, de leigos, religiosos, igrejas locais, regionais, mas também buscando sempre uma ação política mais eficaz, no contexto de uma época “mutante”.

Há alguns anos, eu estava participando de um debate, em Belo Horizonte, entre candidatos católicos e um companheiro nosso disse o seguinte: a mim não me interessa a sociologia, a história, a economia, a mim basta a teologia, o Evangelho. Eu, respeitosamente, discordei. Falei o seguinte: um médico cristão, católico pode ter muita fé, mas para ser médico bom tem que conhecer bem a medicina, tem que conhecer bem a ciência, senão Deus não vai ajudá-lo. O engenheiro cristão, católico bom, na hora de fazer uma ponte, uma construção, ele tem de saber matemática, fazer cálculos corretos. 

Então ação política também, além dos fundamentos éticos, e aí o Evangelho é nossa referência fundamental, o Ensino Social Cristão com os desafios que enfrenta agora, inclusive de uma nova hermenêutica, em face desses tempos difíceis, complexos e novos que estamos vivendo, é fundamental o conhecimento prático da militância, do contato com as comunidades, com os pobres, mas tem de se ter o conhecimento teórico que nos dê as ferramentas necessárias. 

O estudo das ciências sociais, da filosofia política, inclusive construindo instrumentos que nos possibilitam fazer as mediações entre aquilo que nós queremos, a nossa utopia, nossos desejos maiores, a manifestação plena do reino de Deus e aquilo que é possível, que as condições históricas determinadas delimitam. Quais as mediações razoáveis? Nós sabemos que a história avança, sentimos a presença de Deus, a presença de Cristo atravessando os tempos, mas sabemos que o tempo de Deus não é o nosso tempo e que o tempo de uma existência, 70, 80 anos, é muito pouco dentro de um tempo histórico maior. Então como não ficarmos aquém, mas também não queremos ir além das condições históricas possíveis?  Vivemos no Brasil a experiência de 64, de 68, na América Latina a trágica, ao mesmo tempo luminosa experiência de Salvador Allendre, o fracasso do chamado Socialismo Real. Vamos buscar também esse instrumento.

Por fim, quero dar um depoimento também, deixando claro, a fé transcendente, não podemos reduzir a fé à dimensão do aqui agora. A fé pressupõe e incorpora a política nos espaços comuns. A fé e a política se encontram nos espaços comuns da dignidade humana, do bem comum, da justiça social. Ter uma vida e a ter em plenitude. E o direito da vida não é um direito abstrato. O direito da vida se traduz no direito à comida, no direito à família, à educação, à saúde, o direito ao trabalho, à moradia, que é fundamental, para garantir o direito ao lar, o direito á família, aos vínculos e valores familiares. 

É uma convergência dos direitos e deveres da nacionalidade, da cidadania, do direito à vida, da dignidade humana, do bem comum, do desenvolvimento econômico com justiça social, como propõe Paulo VI, na “Populorum Progressio”, e João Paulo II reafirma principalmente na “Sollicitudo Rei Socialis” que é uma encíclica comemorativa da “Populorum Progressio”, mas é fundamental para nós cristãos também não reduzirmos, não cairmos no reducionismo de uma fé que se enquadra nos limites do tempo e da política.

Existe um território que transcende a política da fé que é o território da experiência pessoal de Deus e é esse território que nós temos que preservar, que é parte fundamental desse nosso centro. Que Deus nos dê muita força, que o espírito de dom Helder nos alimente para nós sermos fiéis aos desafios da política aqui e agora, desafio desse século XXI, globalização, pós-modernidade, fragmentação, quebra de modelos, novos paradigmas, tudo isso que está posto. Recuperar nossa tradição maior, buscarmos novos caminhos, mas também há de ser espaço onde, à sombra de diferentes leituras, nós possamos, nós de diferentes partidos, curvar a nossa cabeça e reconhecermos que Jesus de Nazaré é a nossa referência fundamental.
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